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ESTADO DO CEARÁ Rubrica
PREFEITURA DE JAGUARUANA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROCESSO Nº 05;13-001/2020

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP.

EDITAL

PREÂMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOSPUBLICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 03/07/2019, tornapúblico para conhecimento dos interessádos que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade TOMADADE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante EMPREITADA POR PREÇOGLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 8.538/2015. í

1. OBJETO

1.1. A presente licitação. tem por objeto a escolha da Proposta .mais vantajosa para Contratação de empresaespecializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de Pavimentação.em paralelepípedo da Rua Coronel Raimundo Francisco, no município de JTaguaruana, Estado do Ceará, conforme especificaçõesconstantes no Anexo I - Projeto Básico, que é parte integrante deste Edital,

2 HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA à ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO À DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTASE DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
21. Até às 8:30 AM, do dia 01/06/2020, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça AdolfoFrancisco da Rocha, 4084, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000 para entrega dos Envelopes n.º 01, com os documentos dehabilitação, e n.º 02, com a proposta, além das declarações complementares,

3,—HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
34. Após as 8:30 AM, do dia 01/06/2020, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça AdolfoFrancisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamentodos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação,
3.2, Os. conjuntos de documentos reativos. à habilitação e à proposta de Preços deverão ser entreguesseparadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo emSuas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

|

ENVELOPE Nº 01

j (CNPJ)

ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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Caso o licitante queira apenas protocolar sua documentação para particioa ão riekt lititadão,deverá fazê-lo exclusivamente por preposto constituído por procuração pública ou particular com firmareconhecida do outorgante,
3.3.1.*O procurador só node representar. uma única empresa.
3.3.2. A empresa só pode ser representada Dor um único procurador,

3.4, À documentação encaminhada na forma deste Subitem será submetida à verificação dos demais ticitantes, a fimde que estes confirmem à inviolabilidade dos invólucros e a conformidade das declarações.

4.

—
ORIENTAÇÕES GERAIS
41. Em face ao atendimento aos pressupostos estabelecidos no Art. 48, Incisos I da Lei Complementar nº 123/2006,de 14 de dezembro de 2006, alterada Dela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014, para o processo licitatório,será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;4.2. Às decisões do Presidente, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos resuitadosde RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas mediante publicação Oficial, salvo nashipóteses previstas no Art, 109, 8 1º, da Lei n.º 8.666/93, quando a intimação será realizada diretamente aos interessados eregistrada em Ata.

4,3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processolicitatório e as especificações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo 1 deste Edital, o licitante deverá obedecer a esteúltimo.

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos edurante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Estade do Ceará,

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5-1.—As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista noOrçamento do Município para o exercício de 2020, conforme abaixo:

5.1.1. 0601.15,451.1002.1.006, elemento de despesa 4.4,90.51.00, sublemento 4.4.90:51.99; valor.estimado R$ 54.199,68,
NR

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADA DE PREÇOS
61. À participação nesta licitação é exclusiva a roempresas, Empresas de Pequeno Porte ou E arados,cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
6.2. Também poderão participar nesta licitação Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados nãocadastrados no Cadastro de que trata o jtem anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anterioresà data marcada para a entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.&3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dosenvelopes, conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção "DAHABILITAÇÃO",

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.4.1. Empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Equiparados;6.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente;
6.4.3.
—

Estrangeiros que não tenham representação legal! no Brasil com poderes expressos para recebercitação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei no 8.666, de 1993;4.5.

—
Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordataou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993,

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimentolicitatório deverão estar devidamente credenciados,
7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado OU o seu representante legal.
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7.21.

—
Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes tdeghEnias”7.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

7.2.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa presente àsessão pública;
7.21.1,2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo seremsubstituídos pelo consolidado, caso este Seja o último ato modificado nohistórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes paraExercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.7.2.1.2, Quando feito por Representante Legal do Licitante Interessado:
7.2:1.2.1.

—
Documento de identificação ofícial do representante designado presenteà sessão pública;

7.2.1.2.2, Instrumento Público de Procuração óu Instrumento Particular, com firmareconhecida e com poderes para formular ofertas de preços e parapraticar os demais atos pertinentes desta Tomada de Preços, em nomedo representado;
7,2.1.2,3. Documento de identificação oficial do títular da empresa outorgante da

procuração;
7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo seremsubstituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modificado nohistórico de constituição, no qual estêjam expressos seus poderes paraexercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tai investidura.7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante,

7.4, Cada credenciado poderá representar apenas um licitante,
7.4.1. Após à fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal credenciado, desdeque devidamente justificada pelo ficitante e autorizada pela Secretaria de Infraestrutura e ServiçosPúblicos, com à apresentação de nova procuração pública ou Particular e cópia autenticada daidentidade e CPF do novo representante,
7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá aparticipação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu representante de semanifestar durante a sessão,

7.5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada SEPARADA ou DENTROdo ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

8. DAS DECLARAÇÕES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
81. Os interessados devem apresentar à comissão, a seguinte documentação:

8.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte —EPP, comprovando. estar apta à usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da LeiComplementar n, 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é obrigatória e deverá serentregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados que pretendam sebeneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por algumahipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.
8.1.1.2, A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porteou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejaráà aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamentodiferenciado.

8.1,1.2.1, A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências paraverificar a veracidade da declaração.
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeiturade Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para cadastramentoaté o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura das propostas, conformedefinido no preâmbulo deste edital.

8.2. À Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e o Certificadode Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deque tratam estaseção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

Praça Adolío Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P J.. 07.615,750/0001-17 FONE: (86) 3418-1268
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DA HABILITAÇÃO Rubrica,
9.1.

—
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1. Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicílio sededo licitante;
9.1.2. Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individualexpedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;
9. á á

ilidade Individual — EIRELT:

9.2.

9.3.

2.1.4,

9.1.5.

9.1.6.

Sociedades Empresárias ou Empresa Indi
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social! em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial!do domiícífio sede do licitante;

Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
Sociedade Simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registradospelo Registro Cívil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante,acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: Decreto de autorização, e atode registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, Quando a atividadeassim o exigir;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demaisdocumentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,preferencialmente, pela respectiva consolidação.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.2.2. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
9.2.3.—Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio sede do licitante;
9.2.4. Certidão de regularidade fiscal! com à Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante;
2.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.2.6.—Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabaiho.

5.2.6.1, Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de pequenoporte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação,

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.3.1.—Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamentoe pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.
9,3.1.1. O licitante deverá informar o nome do(s) responsável(is) técnico(s) que seencarregará(ão) pela obra.

9.3.2.—Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnico(s) que irão se responsabilizarna obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho Regional de Engenharia,Arquitetura e Agronomia) do seu domicílio sede.
9.3.3.—Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de AcervoTécnico — CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nomedo(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, quedemonstre à Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços objetodesta licitação,

9.3.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entregada proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comproveseu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou odiretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagrevencedor do certame,

9.3,3.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, 510, da Lei nº 8.666, de 1993, por

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P 4. 07.815.750/0001-17 FONE: (68) 3418-1286
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9.4,

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a o Gejaaprovada pela Administração,

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
92.4,1.

9.

2.4.3.

3.4.4.

Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sededo licitante;
Balanço patrimonial! e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadosna forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrado hámais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.4.2.1, No caso de empresa constituída no exercício social! vigente, admite-se a apresentaçãode balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existênciada sociedade,
Demonstrativo de comprovação da Situação financeira da empresa, constatada mediante obtenção deÍndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicaçãodas fórmulas;

7
LG= Liquidez Geral — superior a 1

Solvência Geral - superior a 1

LC= Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo não Circulante
AT= Ativo Total

|

9.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior ou igual a1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e LiquidezCorrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valorestimado da contratação ou do item pertinente.

Garantia no valor de 542,00 (quinhentos e quarenta e dois reais), relativo a 1% (um por cento) dovalor estimado do objeto de contratação, assim definidos:
9.4.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes serememitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
9.4.:4.1.1.

—
Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir à
Unidade Arrecadadora/Tesouraria da Prefeitura de daguaruana, sito à
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP
62.823-000, ou entrar em contato pelo telefone (88) 3418-1288, parainformações sobre a conta corrente específica para essa finatidade,

9.4,4.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida Pública, estes
deverão vir acompanhados de laudos de autenticidade e de laudo de
valor atribuído aos títulos, com valores atualizados expedidos pela
Comissão de Valores Mobiliários — CVM do Banco Central do Brasil, há
no máximo, um ano a ser contado do dia de abertura do Certame,

9.4.4.2. Seguro-garantia;
9,4.4.2.1. Caso à modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela
seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar:

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1268
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9.4.4.2.2.

—
Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA; Rubrica,

9.4.4.2.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº011/2020-TP;
9.4,4,2.4. Valor: 542,00 (quinhentos e quarenta e dois reais);
9,4,4.2.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

marcada para à sessão pública, conforme definido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior,

9.4.4.3, Fiança bancária,
9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida Seja a fiança bancária, olicitante entregará o documento no original fornecido pela instituiçãoconcedente junto com o registro da Instituição no Banco do Central do

Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente, constar:
9.4,4.3,2, Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9-4.4.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS No

011/2020-TP;
9.4,4.,3.4, Valor: 542,00 (quinhentos e quarenta e dois reais);
9.4.4,3.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

Marcada para a sessão pública, conforme definido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior.

9.4.4.3.6. À liberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluída a fase de habilitação, e, para os
demais, somente após o encerramento de todo o processo licitatório;

9,4,4.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
9.4,4.4.1, Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo de

validade;
9.,4.,4.4.2. Se o licitante, depois de convocado para assinar o Contrato, não o fizer,

9.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIIF DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
9.5.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conformemodeio deste Edital.

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTA TOMADA DE PREÇOS
10.1. O licitante é o responsável da veracidade de todos os requisitos de habilitação, sendo que, comprovado ocontrário, acarretará sua inabilitação imediata bem como aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente,10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos,
10.3. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar à regularidade fiscal etrabalhista da matriz e da filial.

10,4. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgãoexpedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data daabertura da sessão pública.

10.5, Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis,
10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

10.6.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre serapresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;
10.,6.,2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
10.6.3. Em nome da filial, se o licitante for 2 filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,forem emítidos somente em nome da matriz;
10,6.4, Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei, exceto quando

se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de validações que possam servalidados através de consulta aos sítios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a qualquer
momento, pela Comissão Permanente de Licitação, para efeito de comprovação da consulta.
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10.7.

—
Havendo necessidade de analisar minticiosamente os documentos exigidos, o Presidente susp: É são,marcando, oportunamente, nova data e hora para à sua reabertura.

10.8.

—
Seráinabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentosexigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previstonos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divulgar-se-á Ata na forma definida na Lei.

11, DAPROPOSTA

11. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada em todasas suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendoconter;

11.1.1. Identificação completa do licitante e do seu representante;
11.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetoselaborados pela Administração;
11.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de PlanilhaOrçamentária anexo ao Edital;

11.1.3.12. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente asParcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
11.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais

como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam nacontratação do objeto;
11,1.3.3. Todos os dados informados pelo ficitante em sua Planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida;
11.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da

expressão “verba” ou de unidades genéricas.
11.1.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
11.1.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma

percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
11.41.5.4.—Os custos relativos a administração focal, mobilização e desmobilização e instalação de

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens gue possam ser apropriados
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo
Ser cotados na planilha orçamentária,

11.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária;

11.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão
ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, TI do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula
254);

11.1.5.4. Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumuiativa de PiSe
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensação dos créditos previstos no art, 3º das Leis 10.637/2002 e 10,833/2003, de
forma a garantir que os preços contratados pela Admit istração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela tegislação tributária.

11.1.5,5, As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS,
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a queestão obrigadas à recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei
Complementar 123/2006.

11,1.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, & 3º, da referida
Lei Complementar;

11.1.5.7. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos Serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI
de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
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referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base ed-REEBLET docontrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-fnanceiro docontrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, ematendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 doDecreto n. 7.983/2013;
11.1.58.

—
Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração focalrelativamente ao andamento físico do objeto contratuaí, nos termos definidos no ProjetoBásico e no respectivo cronograma.

11.1.6. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da presente Tomadade Preços;
11.2.

—
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisqueroutras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamenteformais, destinadas a sanar evidentes erros Materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde quenão venham à causar prejuízos aos demais licitantes.

11.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta,quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições deaceitabilidade,
11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados doscompromissos assumidos,

12. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulodeste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar ao Presidente, a seguinte documentação:

121.1. Documentos para Credenciamento, conforme definidos na seção “DO CREDENCIAMENTO”;
12.1.2. Certificado de Registro Cadastral — CRC, em plena validade;

12.1.2.1. A ausência de apresentação do Certificado de Registro Cadastral — CRC, será supridamediante consulta, pela Comissão Permanente de licitação, ao Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana,

12.1.2,2, Constatada situação de não cadastramento do licitante no referido cadastro, o licitante
deverá comprovar, junto à documentação de habilitação, todas as condições exigidas
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data marcada para a sessão pública,
conforme definido no preâmbulo deste edital, sob pena de não participação nesta
licitação por não cumprimento às condições exigidas para o Certame.

Declaração de enquadramento do fícitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte —

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art, 42 a49dalei
Complementar n. 123, de 2006.

12.1.4. Envelopes de Habilitação e Proposta de Preços.
12.2.—Apósa identificação dos licitantes presentes, o Presidente submeterá à verificação dos demais licitantes, eventua!

documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, conforme descrito na seção “DA
DOCUMENTAÇÃO”.

12.3.—Após aberta a sessão, não será permitida à saída dos licitantes da Sala, exceto quando:
12.3.1. O Presidente suspender à sessão para realizar os procedimentos desta Tomada de Preços;
12.3.2. Por motivo superveniente, devidamente comprovado e autorizado pelo Presidente; e
12.3.3. Após o encerramento dos trabalhos da sessão.

12.33.21.

—
O desatendimento ao disposto neste item acarretará a exclusão imediata do licitante e
a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente.

12.4. A Sessão será realizada EXCLUSIVAMENTE para o processamento dos documentos de Habilitação e Propostade Preços, sendo que, durante o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem como ser prestado qualqueresclarecimento acerca do Edital, da Proposta e/ou das condições para à execução do objeto,
12,4.1. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a abertura da sessão,conforme definido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pela Comissão Permanente

de Licitação aos licitantes por conta de eventual diligência.
12,4.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação
entre eles, nem atítudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.

12.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura do ENVELOPE Nº 1 — HABILITAÇÃO,
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12.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitanteRURIA oupor seus representantes, e consultado o Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços daPrefeitura de Jaguaruana, se for o caso.
12.6.

—
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará eventualdescumprimento das condições de participação e da existência de sanção que impeça à participação no certame ou à futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.6.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;
12.6,2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (www. portaldatransparencia.gov,br/ceis);
12.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça (Gwww.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar. requerido.php).

12.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s)administrador(es), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pelaprática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

12,7.1. Da consulta, a critério da comissão, poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitosexigidos.

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por faita de condição departicipação.
12.8.1. Não ocorrendo à desclassificação por força das situações acima mencionadas, a documentação dehabilitação dos licitantes então será veríficada, conforme demais exigências previstas nesteinstrumento convocatório.
12.8,2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir, informando
os licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e oENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados externamente por todos os licitantes e pelosmembros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação,

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que:
12.9.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convoacatório no prazo de validade e/oudevidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, ressalvado o disposto quanto à comprovação da

regularidade fiscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;
12.9.2. Incluir a proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 — HABILITAÇÃO.

12.410. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, sem ser aberto,depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.
12.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, o ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOSdos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente dodireito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal,

12.31.1. Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o ENVELOPE
Nº 2— PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes será rubricado pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.

12,11.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos Supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

12.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação epelos representantes legais dos licitantes presentes.
12.13. Às propostas de preços dos licitantes habilitados serão então Julgadas, conforme item próprio deste InstrumentoConvocatório,

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelosrepresentantes credenciados e licitantes presentes,
12.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após solicitação da Comissão de
Licitação, comprovar à regularização, sendo que o prazo poderá ser prorrogado por igual período.

12.15.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sendo facultada à convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

12.15.2. Se, na ordem de classificação, ficar constatado que a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Equiparado apresente restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
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12-16, À intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicasRS fibrdnsaOficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada à decisão, caso em que a intimação seráfeita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

13.

—
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1.  Ocrítério de julgamento será o de menor preço global.
13.2. A Comissão de Licitação verificará às propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nãoestejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

13.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos,
13.2.2. À classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENORPREÇO GLOBAL.

13.2,3. À Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das propostas e seutilizar, se for o caso, de assessoramento técnico específico, através de parecer que integrará oprocesso.
13.3.—Será desclassificada a proposta que:

13.3.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
13.3.2.  Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes dedificultar o julgamento;
13.3.3. Não apresentar às especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
13.3.4.  Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo

perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
13.3.5. Apresentar, na composição de seus preços:

13.3.5.1.—Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D. inverossímil;
13.3.5.2, Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
13.3.5,3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor àunidade dos serviços.
13.3.5.4.—Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondente custo

unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos
anexos à este edital.

Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execuçãodo objeto do contrato;
13.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequíve! a proposta cujo valor global proposto seja

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
13.3,6.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Administração; ou
13.3.6.1.2.—Valor orçado pela Administração.

13.3.6,2.—Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo para comprovar a viabilidade dos
preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei
nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

13.4. Sea proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

13.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da
proposta.

13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas.
13.7.

—
Ocorrendo eventual empate de valores, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual

os licitantes habilitados serão convocados,
13.8.

—
Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.9. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
13.10. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão de

Licitação encaminhará o procedimento ticitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após,
adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

13.11. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial,
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salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão,
por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata,

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:
14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o contrato ou nãoretirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e
14.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessãopública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.

14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras dedesempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sua proposta;
14,2.2.  Odireito de preferência previsto na Seção “DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS” deverá ser recalculadolevando-se em consideração à proposta apresentada pelo licitante subsequente;
14.2.3. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal,nos termos da Seção “DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS”, prosseguindo-se, normalmente, com asdemais fases previstas neste Edital.

14.3.—A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com afase do procedimento licitatório,

14.4. À convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro deFornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dadoscadastrais atualizados,

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostasobservará o disposto no art. 109, & 4º, da Lei 8.666, de 1993,
15.2.—Após cada fase da licitação, os autos do Processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazonecessário à interposição de recursos.
15.3.—Orecurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, podendoà autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos,eficácia suspensiva,
15.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça AdolfoFrancisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h,
15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Alderício Valente Rebouças, Secretário Municipal de Infraestrutura e ServiçosPúblicos do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitação, a qua! poderá reconsiderar suadecisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, adecisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade,
15.6, Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato,prorrogável na forma dos art. 57, $ 1º e 79, &5º da Lei nº 8.666/93,
16.2. O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses,

16.2.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contrataçãosejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.
16.3.

—
Os serviços serão iniciados à partir da data de assinatura da ordem de Serviço.

16.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do
cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para à celebração do ajuste,devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo,

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados à partir da data de sua convocação, para assinar oTermo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.5.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Secretaria de Infraestrutura e ServiçosPúblicos para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo paraassinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
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16.5.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, ESTEITEApor solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria de Infraestrutura e ServiçosPúblicos.

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
16.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeiturade Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.16.7. Seoadjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condiçõesde habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitadaà ordem de classificação para celebrar à contratação nas mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sançõesprevistas em Lei.

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com à adequação do projeto básico,sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso 1,do Decreto 7.983, de 2013.

16,9. O contrato será, também, vinculado ào cronograma físico-financeiro da proposta vencedora, que contémespecificação física completa das etapas necessárias à medição, ão monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, apartir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitáriosda planilha de formação do preço,
16.10. Os serviços à serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos,exclusivamente, pelo cronograma fisico-financeiro, incluído neste prazo à mobilização e desmobilização e a execução dos serviçospropriamente ditos.

16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantasOrdens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para obom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.
16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogadoautomaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas de simples apostilamentodo novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria deInfraestrutura e Serviços Públicos.

16.12.1. Para que seja admitida à paralisação dos Serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado devecomunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos os motivos ensejadores detai procedimento, informado, inclusive, o prazo.
16,43. Excepcionaimente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demaiscláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintesmotivos, devidamente autuados em processo:

16.13.1, Alteração do projeto ou especificações;
16.13.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;
16.13.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesseda Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
16,13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação

vigente;
16.13.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo à sua ocorrência;
16.13,6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento

na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis,
16.13,.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, casoem que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem à se adotar neste contrato serão efetivadasmediante Termo de Rerratificação Contratual.

17. DO REAJUSTE

17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento do
CONTRATADO, após o interregno mínimo de um ano, contado à partir da data limite para a apresentação da proposta, pelavariação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier à substituí-lo, e afetará exclusivamente asetapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa do CONTRATADO,
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18. DO REGIME DE EXECUÇÃO

18.1.

—
O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

19. DAS ALTERAÇÕES

19.1.

—
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzidaem favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planifha orçamentária.

20.

—
DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. O recebimento e a fiscalização do objeto desta Licitação estão definidos no Projeto Básico, anexo deste Edital.

21.—DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
21.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

22.—DA SUBCONTRATAÇÃO

22.1. Asrtegras para subcontratação são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

23. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
23.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com asconsequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Anexo I - Projeto Básico,deste Edital,

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à
prévia e ampla defesa.

23.3.—O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

23.4. Otermo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar;
23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma

físico-financeiro, atualizado;
23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
23.4,3. Indenizações e multas.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, emconformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo CONTRATADO;

24.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
24.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a serefetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

24,21. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes,

24.3.

—
A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha
e memória de cálculo detalhada.
24.3.1.1.

—
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade,

24.3,1,2, Se o CONTRATADO vier à adiantar à execução dos serviços, em relação à previsão
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
correspondente, ficando à cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
aprovar à quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado
atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.
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24,3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO di RT ntar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

24,3.2. À Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 65 (cinco) dias úteis, contados apartir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a mediçãoprévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados,
24.3.2.1.

—
No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente
executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.

24,3.2.2.

—
À aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
Serviços executados.

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos Serviços executados, e de memória de cálculodetalhada,
24.5. O pagamento somente será efetuado após o “Patesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Faturaapresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital,

24.54. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Faturaapresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentaçãodos documentos de comprovação, conforme descrito à seguir.
24,5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintes documentos:
24.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

24.5.1.2.—Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeiturade Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.
24,6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores

de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas
saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguarvana,

24.7.1. Não havendo regularização ou sendo à defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

24.7.2. Havendo à efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

24,7.3.  Persistindo à irregularidade, a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar asmedidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos Processos administrativos
correspondentes, assegurado ao CONTRATADO à ampla defesa.

24.8. Será efetuada à retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

24.8.1. Não produziu os resultados acordados;
24.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com à qualidade mínima exigida;

ou

24,.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

24,9.

—
Quando do pagamento, será efetuada à retenção tributária prevista na legislação aplicável.
24.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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24.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a serpeBalPo£Setórascorrespondentes às multas e/ou indenizações devidas peló CONTRATADO,

24.11. o desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativoem que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
24.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato,
24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria deInfraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuraçãose fará desde à data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e à do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
T = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(D) T=(6/100 T=0,00016438
365 X = Percentual da taxa anual = 6%,

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,
25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

25.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

25.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.3.  Fraudar na execução do contrato;
25.3i,4. Comportar-se de modo inidôneo;
25.1.5.  Cometer fraude fiscal; ou
25.1.6. Não mantiver a proposta;

25.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

25.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

25.2.2. Multa moratória de 0,33%(trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
25.2.2.1.—Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

25.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si,

25.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
25.2.3.1, Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
25.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com à administração pública municipal, pelo prazode até dois anos;
25. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida à reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

25.3.

—
A aplicação de multa não impede que à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente

o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis,

25.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazoestabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às
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penalidades acima estabelecidas,
25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, TH e IV da Lei no 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

25.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando à frustrar os objetivos da licitação;
25.6.3,  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

25:7. À aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999,

25.8.—A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração à gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionatidade.

25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos naDívida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

25.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.

25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

26. DA IMPUGNAÇÃO

26.1.—Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o fizer até
o segundo dia Útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este
Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

26,2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26.3.—Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de
1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para à abertura dos envelopes de habilitação,
devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no & 1º
do art. 113 da referida Lei.

26.4. Aimpugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Saia da Comissão Permanente de Licitação, situada
à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

27.2. À homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria de

Infraestrutura e Serviços Públicos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

27.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste
instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

27.5.

—
Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

27.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
Marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente
estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

27.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessão pública.
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Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comiss&aRiRAóntede Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para à apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadasdas causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
27.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre osinteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a Segurança dacontratação,
27.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se limitará aocusto efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 8 5º, da Lei nº 8.666, de 1993,
27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-à o dia do início e incluir-se-á o dovencimento.
27.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
27.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os Princípios da isonomia e do interesse público.
27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o

Processo, prevalecerão as deste Edital.

27.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demaisdiplomas legais eventualmente aplicáveis.

27.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h, mesmo endereço€ período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão
recebidos os documentos de habilitação dos licitantes não credenciados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçosda Prefeitura de Jaguaruana, para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, $ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993),

27.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de Jaguaruana,Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro.
27.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

27.18.41. Anexo I- Projeto Básico;

27.18.2. Anexo Il - Modelo de Proposta;
27.18.3. Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXII do art. 7º, da Constituição

Federal;
27.18.4. Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte;
27.18.5. Anexo V — Minuta de Contrato,
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05,13-001/2020

TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

OBRAS

L DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de empreitada porpreço global, de obra de pavimentação em paralelepípedo da Rua Corone! Raimundo Francisco, no município de Jaguaruana,Estado do Ceará, conforme especificações e elementos técnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos.

2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justifica-se a presente obra tendo em vista a necessidade de melhoria em vias urbanas, com objetivo de propiciar
segurança, conforto e agilidade aos usuários que necessitam trafegar diariamente na via

3. DO VALOR ESTIMADO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1, O valor orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposte é de R$ 54,199,68 (cinquenta e quatro mil,

cento e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos), conforme Planilha Orçamentária, Anexo I deste Projeto Básico.
3,2. Será adotada a modalidade TOMADA DE PREÇOS, tendo em vista o enquadramento da contratação no Art, 23,

Inciso 1, alínea "b" da Lei 8.666/93,
3.3. A contratação será efetivada mediante a utilização do critério de julgamento de “*MENOR PREÇO GLOBAL”, mediante

Regime de Empreitada por preço global, visando viabilizar o adequado gerenciamento da contratação, evitar o desperdício de
recursos e afastar riscos de eventuais prejuízos à administração e/ou de comprometimento da qualidade final.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.—DAS ALTERAÇÕES

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em

favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem à planilha orçamentária.

5 —DAVISTORIA

5.1. Não será exigida vistoria para a contratação do objeto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5
(cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

6.1.1.—O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com à
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

6.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual! teor e forma,
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

6.2.2.

—
O CONTRATADO fica obrigada à reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo
de Recebimento Provisório.

6.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias após
a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que
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tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas &-BHihefRáposSolucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de Materiais eprestadores de serviços empregados na execução do contrato.
6.3.1.

—
Na hipótese de a verificação à que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo,

6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das garantiasconcedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10,406, de 2002).

7 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade daprestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma à assegurar o perfeito cumprimento doajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e73 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nosprojetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.
7.4. Afiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 65, & 1º da
Lei nº 8,666, de 1993,

7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha à sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.6. Orepresentante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 88 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 1993,

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei no
8.666, de 1993.

7.8. Afiscalização de que trata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, qu emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de Infraestrutura
e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993,

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigirocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para à sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam
as mais adequadas;

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro;
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade

coma legislação vigente;
8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
8.8, Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 12
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO Rubrica,
9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com à alocação dos empregados necessários ao perfeitocumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidadee quantidade compatíveis com às especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ào instrumentoconvocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total! ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal docontrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiaisempregados;
9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidadecom as normas e determinações em vigor;
9.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentosde Proteção Individual - EPT;

9.6. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal dos empregadosque adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;
9.7.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstasna legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
9.8. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos empregadosalocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçõesrelativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;
8.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura eServiços Públicos;

9.10. Instruír seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarematividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.11. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
execução do empreendimento;

9.12, Não permitir à utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz paraos maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre;
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com às obrigações assumidas, todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15, Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação de

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos
assumidos;

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurançada Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

9.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos;

9.18, Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

9,20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou porseus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.21. Paralisar, por determinação da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com à boa técnica ou que ponha em risco à segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, à

fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execuçãodos serviços, durante a vigência do contrato.
9.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao

objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.4965/77 e 12,378/2010);
9.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,
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na forma da legislação aplicável;

:
9,26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa...utilizá-lo de ácordo com:o previsto neste Projeto Básico e seus anexos; conforme Art. 111 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.27; Assegurár à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos: :

Í

9.27.1. “ O direito dé proprisdade iritelectuãl dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações
€ atualizações que vierem. a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcéla, de forma
permanente, permitindo à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar e utilizar osmesmos sem limitações;

9:27:2:" Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos -os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando proibida à suautilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.28, Promover a organização técnica e administrativa das atividades, .de modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, deacordo com: es documentos: e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazodeterminado.
9.28, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legistação pertinente, cumprindo as determinaçõesdos Poderés Públicos, mantendo sempre. limpo local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9;30.. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos. que fujam, às especificações do memorial descritivo.
9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, -as informações sobre o.andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de. equipamentos, coridições de: trabalho; condicões: *

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicadas à Fiscalização
E situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual,no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção;pelo prazo de O5 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo seconstatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.
9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para à gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na

;:Resolução:n2.307 de.05/07/2002, tor, as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacionai de Meio.Ambiente -= CONAMA os seguintes termos:

983. -O .gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e“

"procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
“dê Gerênciamento de. Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

“9.33,2: Nós teimos dos Art. 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o CONTRATADO deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.33.2.1.—Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
reserva de material para usos futuros;

2:33:2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

9.33.2.3.—Resíduos Classe C (para os quais. não foram, desenvolvidas tecnologias ou aplicações.
economicamente viáveis que permitam a” sua reciclagem/recuperação)::deverão set
armazenados, transportados e destinados em conformidade com às normas técnicas
específicas;

9.33.2.4.

—
Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser.
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as hormas
técnicas específicas, :

9.33.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; Ss

9,33.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa. Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o cãso, .o
CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados

de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15,113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.34. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
9.34.1... Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para

tl 12.823-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288Fraga Adono Franóisco.da Rocha, 404, Centro. Jaguaniania-CE, CEP 62.553.000: CLA. 07.015. T50/00D1- 17 FONE: (SS)101290
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a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites mâximos IRUBSIRSAS.

de
poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordocom o poluente e o tipo de fonte;

9.34.2. Na execução contratual, conforme o caso, à emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveisconsiderados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando oconforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legistação correfata;

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patêntes registradasem nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação,defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, de seus funcionários ou deterceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, ostestes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicadosnos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos ANEXOS;
9.37. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços daPrefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregarão setor responsávei pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

9.37.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9,37.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
29.37.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipat do

domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;
9.37.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
9.37.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

9,38. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Fraudar na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Cometer fraude fiscal; ou

11.1,6,. Não mantiver a proposta;
11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para

a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

11.22. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31º (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
11.2.2.1, Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07%(sete centésimos por
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por
cento), de modo que o atraso superior à 15 (quinze) dias úteis autorizará a Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

11.2.2.2.

—
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

11.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
11.2.3.1.

—
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

il 32823-000, C.N.P.J.: 07.615.780/0001-17 FONE: (88) 3418-1288
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11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipalBE

gênZo

de
até dois anos;

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida à reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou à penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

11.3. A aplicação de muita não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente o
Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

11.4. À recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às
penalidades acima estabelecidas.

11.5. À aplicação de qualquer penalidade não exclui à aplicação da multa.

11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, HI e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:
11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;
11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando à frustrar os objetivos da licitação;
211.6,3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
11.7. À aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a amplia defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9,784, de 1999,

11.8. À autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

11.9. As muitas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.

11.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11,10, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana.

11.11, As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das muitas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

Jaguaruana, Estado do Ceará, 13/05/2020.

Secretário Municipal mfraestrutura e Serviços Públicos
Autoridade Competente

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288
CODIGO EDITAL: TP51.0.0bxs Panicipação Exclusiva MEIEPP — PESSOA JURÍDICA
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1. Yntrodução Sã

O município de Jaguaruana localiza-se na microrregião Litoral leste do Estado do Ceará e tem como
coprdenadas geográficas a latitude 4º 50' 02" (S) e a longitude de 37º 46' 52" (W). Com uma área de
867,6Km”, equivale a 0,58% do território estadual. Possui uma altitude média de 20,0m em relação ao
Nivel! do Mar € limita-se ao Norte com os municipios de Aracati, Itaiçaba; ao Sul com os municípios de
Russas, Quixeré, Estado do Rio Grande do Norte; a Leste com o município de Estado do Rio Grande do
Norte, Aracati; e à Oeste com o município de Itaiçaba, Palhano, Russas. [IPECE 2017)

Está inserido na Microrregião Geográfica do Baixo Jaguaribe juntos aos municípios de Ibicuitinga,
Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Russas, Alto Santo, São João do Jaguaribe € Tabuleiro do
Norte. Também faz parte da Mesorregião Geográfica do Jaguaribe.

A divisão político-administrativa de Jaguaruana de acordo com o IPECE (2017) o município é dividido
em seis distritos: Jaguaruana (Sede), Borges, Giqui, São José do Lagamar, Santa Luzia e Saquinho.
Possui ainda diversas outras localidades espalhadas sobre seu território. O acesso ao município. a partir
de Fortaleza pode ser feito através da BR-! 16.

2. Preliminares

Esta especificação engloba as obrigações da empresa executora, doravante designada como
CONTRATADA; serviços estes que foram contratados pela prefeitura de Jaguaruana, doravante

designada de CONTRATANTE, no que se refere às especificações e normas de EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DA RUA CORONEL RAIMUNDO
FRANCISCO NA CIDADE DE JAGUARUANA-CE, conforme padronização estabelecida péla
contratante, e também, em observância e obediência às normas e instruções cstabelecidas pela
associação brasileira de normas técnicas (ABNT).

3, Dispasições Iniciais

Antes de ser iniciado qualquer seíviço, o local do mesmo deverá ser visitado por uma equipe de fiscais

que fará uma avaliação geral da edificação/obra, mencionando em relatório os locais onde serão

executados os serviços.

São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável Técnico:

- Obediência às Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e

Emprego;

- Conrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, objeto do

contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao convenente, decorrentes de negligência,

imperícia ou omissão;

- Empregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem executados, em

número compatível com a natureza e cronograma da obra;

- Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alvará, Certidões, Licenças. evitando interrupções

por embargos.

- Estabelecer um serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, responsabilizando-

se por quaisquer danos decorrentes da execução que por ventura venham a ocorrer nela;

Aq
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devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientaçãogeral, acompanharmento, controle e fiscalização da execução dos serviços necessários à construçãoobjetivada, constituindo a entidade que doravante será denominada de FISCALIZACÃO.

Fica à Empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do preposto, queesteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela Fiscalização, sem haver
necessidade de declaração quanto aos motivos. À substituição deverá ser realizada dentro de 24 (vinte
e quatro) horas,

Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como solicitar que sejam refeitos, quandoeles não forem executados de acordo com às especificações, detalhes ou com a boa técnica construtiva.
Às despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da Empreiteira.
À equipe de FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA ensaios laboratoriais que comprovema boa execução dos serviços e qualidade dos materiais. (Ensaios de carbonatação, Absorção de água —
Cerâmica, Caracterização termográfica, Caracterização Ultrassônica, Dosagem de traço, Qualidade da
areia, Ensaios de caracterização do solo, Ensaios de Resistência etc). Os ensaios deverão ser realizados
no Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará — NUTEC ou qualquer outro laboratório indicado pela
FISCALIZAÇÃO. As despesas decorrentes dos ensaios serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. À FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a paralização dos serviços até o recebimento e
análise dos laudos dos ensaios solicitados.

5. Planejamento e Construção Entuta

O engenheiro pertencente ao quadro técnico da CONTRATADA deverá comparecer semanalmente as
reuniões de planejamento, com data a ser definida pela equipe de FISCALIZAÇÃO da obra. À equipe
de obra fica impedida de executar qualquer serviço se o engenheiro não comparecer às reuniões de
planejamento ou deixar de apresentar os planejamentos de longo, médio e curto prazo. linha de balanço

i € demais relatórios solicitados pela equipe de FISCALIZAÇÃO.

6. Livro de Ocorrências

Deverá obrigatoriamente estar, no período de execução no canteiro da obra, e será o único instrumento
de comunicação oficial entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA na obra, suas páginas deverão
estar devidamente numeradas em ordem crescente e com as anotações devidamente datadas e assinadas
pelo autor da observação. No final da obra deve-se o livro ser encerrado com data específica e assinado
pelas partes.

7. Aspectos Gerais

Ficará o Contratado obrigado a demolir e a refazer os irabalhos que forem rejeitados, logo após a
correspondente notificação da Fiscalização, devidamente registrada no Livro de Ocoirências da obra:
sendo de inteira responsabilidade do Contratado o ônus decorrente desta providência. Fazem parte
integrante deste caderno, independentemente de transcrição, todas as Normas (NB's) da A.B.N.T.
relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos por esta especificação. assim como os que
constituem objeto do correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondente Planilha
Orçamentária. Serviços mais específicos e particulares, porventura não descritos nesta Especificação,
serão formecidos em anexo. Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do
trabalho, contidas na Norma Regulamentar NR-18, portaria 3.214, de 08-06-78, do Ministério do
Trabalho, publicada no DOU de 06-07-78 (Suplemento), e posteriormente à qualquer outra Norma que
venha a substituí-la ou modificá-la.

Prefeftura Municipal de Jaguaruana | Pr Eridd ;
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8. Contrato: Disposições Contratuais É Rubrica $.Fensaçaçã
Em caso de divida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações, primeiramente,
deverá ser consultada a Fiscalização. Em caso de divergência entre as Especificações deste e as
Especificações do Projeto, prevalecerão as do primeiro. Qualquer divergência entre a Planilha
Drçamentária e as Especificações deste Caderno, prevalecerão estas últimas. Em caso de divergência
entra qualquer um destes elementos citados e o contrato prevalecerá este último.

9. Registro da Obra em Órgãos Competêntes

O Contratado deverá obter todas as licenças da obra e suas eventuais e necessárias renovações, junto
aos órgãos competentes.

10. Divergências entre a Especificação e o Projeto e/ou Orçamentos

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações, primeiramente,
deverá ser consultada o autor do projeto, este emitira relatório conclusivo para a Fiscalização. Qualquer
divergência entre a Planilha Orçamentária e as Especificações deste Caderno de Encargos, prevalecerão
estas últimas. Em caso de divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contrato
prevalecerá este último, Em caso de dúvida ou divergência entre quantidades orçadas ou serviços não
inclusos em planilha de orçamento, deverá ser consultado antes do início destes servicos, o responsável
pela elaboração do orçamento, este então emitirá a fiscalização, se for o caso, relatório conclusivo para
a fiscalização.

11, Materiais de Construção

A não ser quando especificado, todos os materiais a empregar serão todos nacionais, de primeira
qualidade e satisfarão rigorosamente as condições estipuladas e/ou impostas em projeto e obedecerão as
normas impostas pela A.B.N.T. e as constantes nesta especificação. Se houver as citações "primeira
qualidade" e/ ou "simitar” significa que quando existireni diferentes graduações de qualidade de um
mesmo insumo, o Contratado deverá sempre utilizar a de qualidade superior. Será proibido manutenção
no canteiro de obra, de materiais, anteriormente rejeitados pela Fiscalização ou que estejam em
desacordo com estas Especificações. Na necessidade de substituição de algum material por outro
equivalente, esta operação só poderá ser efetivada após à autorização da Fiscalização, devidamente
registrada no Livro de Ocorrências da obra.

12. Registro de Preços de Planilha

Detinição de preços de planilhas: Há dois procedimentos quanto à definição de preços unitários de
serviços:

Será adotada a tabela de preços oficial da SEINFRA (Governo do Estado do Ceará), SINAPL e na falta
destes adotar-se-á uma tabela complementar .de autoria dos técnicos desta prefeitura. O presente
orçamento, assim como a proposta a ser apresentada deverá ter o beneficio e despesas indiretas

: distribuído nos itens. À apresentação da proposta de modo diferente ao descrito acima invalidará a
mesma.

13. Descrição Geral do Sistema Viário Existente|

I

i

l Babosados
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14, Descrição do Sistema Proposto

O projeto consiste em pavimentar em paralelepípedo uma via púbica, com larguras indicadas no projeto.
À pavimentação a ser executada irá contribuir na melhoria das condições de trânsito e drenagem das
Vilas. "

15. Especificação

15.1 Serviços Preliminares

15.1.1 Placa da Obra

A CONTRATADA deverá fomecer e instalar a placa da obra, cujo padrão será fornecido pelo
CONTRATANTE. A placa deverá ser instalada em posição de destaque no canteiro. de obras, devendo
sua localização ser, previamente, aprovada pela FISCALIZAÇÃO. A dimensão da placa da obra será
(3,00 x 2,00m) = 6,00m2.

154.2 Locação Da Obra Com Auxílio Fopográfico.

Este serviço consiste na marcação topográfica locando todos os elementos necessários à execução,
constantes no projeto. Deverá prever a utilização de equipamentos topográficos ou outros equipamentos
adequados para uma perfeita marcação dos projetos e greides, bem como para a locação e exécução dos
serviços de acordo com as locações € os níveis estabelecidos em projetos.

152 Movimentação de Terra

152.1 Reconformação/Patrolagem da Plataforma.

Compreende este serviço a operação de raspagem da camada superficial do pavimento de forma a
eliminar buracos e depressões e encaminhar as águas pluviais dando uma conformação final adequada
ao pavimento. O equipamento básico para uma reconformação deve ser uma motoniveladora com
escarificador.

15.2.2 Escavação manual campo aberto em terra até 2 m

Para serviços específicos, haverá a necessidade de se realizar escavação manual em solo, em
profundidade não superior a 2,0m. Para fins desse serviço, a profundidade é entendida como à distância
vertical entre o fundo da escavação e o nivel do terreno a partir do qual se começou a escavar
manualmente. Deverá ser avaliada a necessidade de escorar ou não a vala. Deverá ser respeitada a NBR-
9061. Se necessário, deverão ser esgotadas as águas que percolarem ou adentrarem nas escavações.

153 Pavimentação

153.1 Pavimentação em Paralelepipedo sem Rejuntamento.

O calçamento será executado em paralelepipedos, assentados sobre um colchão de areia grossa de

espessura de 10 em, sendo que e material utilizado nó aterro deverá estar isento de substâncias nocivas

Prefeitura Municipal de Jaguaruana ; Ps É. Gecige matbiss

Engentieiro Civit
CREA-CESS144
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à sua utilização, como mica, Tnateriais friáveis, gravetos, matéria orgânica, torrões de argila e outras. As
pedras serão cravadas justapostas, de modo a não deixarem juntas com largura superior a 3cm.

153.2 Meio Fio de Concreto Moldado In Loco (1.098x0,30x0,10m).

Deverá ser aberta uma vala para o assentamento das guias ao longo do bordo do subleito preparado,
obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas no projeto. O fundo da vala deverá ser
regularizado e em seguida apiloado. Para corrigir o recalque produzido pelo apiloamento, será colocada
no fundo da vala uma camada do próprio material escavado, que será, por sua vez, apiloado, a assim pordiante, até chegar ao nivel desejado, As guias serão assentadas com a face que não apresente falhas nem
depressões para cima, de ta! forma que assuma o alinhamento e o nivel! do projeto. O material escavado
da vala deverá ser reposto ao lado da guia, e apiloado, logo que fique concluido o assentamento das
guias.

153,3 Concreto Não Estrutural Preparo Manual.

O concreto será utilizado na sarjeta que será moldada in loco com largura de 35cm, espessura de 10cm
e comprimento de 1 m. O concreto deverá ser confeccionado com FCK mínimo de 10 MPA.

Deverá ser utilizada areia natural de quarizo ou areia artificial resultante da britagem de rochas estáveis,
com granulometria que se enquadre nas especificações da NBR 7211/2005 da ABNT. Este material
deverá estar isento de substâncias nocivas à sua utilização, como mica, materiais friáveis, gravetos,
matéria orgânica, torrões de argila e outras.

Deverão ser utilizadas pedras britadas nº | e nº 2, provenientes da britagem de rochas sãs, totalmente
puras de substâncias nocivas, como torrões de argila, material pulvernlento, graveto e outras. Sua
composição granulométrica enquadrar-se-á rigorosamente no especificado da NBR 72) 1/2003.

O cimento empregado no preparo do concreto deverá atender as especificações e os ensaios da ABNT.
O Cimento Portland Comum atenderá a NBR 5732/1991, O armazenamento, após o recebimento na
obra, far-se-á em depósitos isentos de umidade, à prova d'água, adequadamente ventilados e providos
de assoalho isolado do solo, de modo a eliminar a possibilidade de qualquer dano total ou parcial, ou
ainda misturas de cimento de diversas procedências ou idades.

O prazo máximo para armazenamento em locais secos e ventilados será de 30 dias. Vencido esse prazo,
o cimento somente poderá ser usado com a aprovação da Fiscalização, que poderá indicar as peças (se
houver) que receberão concreto com cimento além daquela idade. Para cada partida de cimento será
fomecido ao certificado de origem correspondente. Não será permitido o emprego de cimento com mais
de uma marca ou procedência. Devem ser atendidas as prescrições da NER 5732/1991] sobre o assunto.

A água usada no amassamento do concreto será limpa e isenta de materiais siltosos, sais, álcalis, ácidos,
óleos, orgânicos ou qualquer ouvira substância prejudicial à mistura. À princípio, água potável poderá
ser utilizada, porém semprê que se suspeitar de que a água local ou a disponível possa conter substâncias
prejudiciais, deverão ser providenciadas análises fisico quimicas. Cabe ressaltar que água com limite de
turbidez até 2.000 partes por milhão, poderá ser utilizada, Se esse limite for ultrapassado, a água deverá
ser previamente decantada.

Todos os materiais componentes do concreto serão dosados ou proporcionados de maneira a produzir
uma mistura trabalhável em que as quantidades de cimento e água sejam mínimas necessárias para
obtenção de um concreto denso, resistente e durável.

154 Limpeza

154.t Limpeza de piso em área an
isco da RocstPo Fra End (George Briosa He ARS6”)

Engenheiro Civil
CREA-CESSTA4
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16. Disposições finais

Esta especificação se complementa com a planilha orçamentária e a respectiva memória de cálculo,
todos os documentos coerentes. Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação,
passa a ser considerado como específico para determinadas obras, reformas de edificações, c ou outros
imóveis e logradouros. Qualquer discrepância com as especificações contidas neste Cademo de
Encargos, referentes aos processos construtivos, traços, ou até mesmo, alterações nas especificações de
Materiais e serviços constantes da correspondente Planilha Orçamentária, será esclarecida através da
Fiscalização, pelo Órgão da Prefeitura de Jaguaruana responsável pela elaboração c emissão da referida
Planilha Orçamentária; assim como serão também dirimidas as eventuais dúvidas originadas por estas
mesmas alterações. Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação, passa a ser
considerado como item a ser incluso em algum subitem de composição de custos. para os devidos
esclarecimentos. Qualquer dúvida quanto inclusão ou exclusão de item em planilha orçamentária, deverá
ser consultada a princípio o profissional responsável por estas especificações e/ou orçamento desta obra.

corge Barbosa de Almeida
Engenheiro Civil

RNP 06139279]-5
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DA RUA CORONESL RAIMUNDO
FRANCISCO

Jaguaruana/CE
Maia/2020



PU

Prefeitura Municipal de Jaguaruena

Governo Municio

dguaru
Adininstrondo porá

ailde

nã
Aaenger dO

Rua Cel. Raimundo Francisco
E 635448 46
S 9465409.88

Rua Cel. Raimundo Francisco
E 635448.46
$ 946540988, a

Eng. Gene Barbssa J68/ 1398
Engenheiro

CREA-LESE



“* Governo Municipalde É —É Jagudruan EAdministrardo pora

“PnBeç oo
FP

Rua Cel, Raimundo Francisco
E 635556.91

S 9465468.98

Rua Cel, Raimundo Francisco
E 6355110
S 9465444,45

daBANRGA/ 1396
“Engenheiro SoECREA-CESS*

Prefeitura Municipal de Jaguaruara Praça Adaifo franci



Ria Cei. Raimundo Francisco
E 635481.08
S 946542818

.
George Barbosaà Engenheiro C

Gebrge Barbosa de Almeida
Engenheiro Civil

RNP 06139279]-5

Franéiçoo deJaguaruana

Sto “ASNÉ 406 *%

Fis

Rubrica
SCE

es(>>, A
“enseç op *

188) 381

—l—;s
SS



RESUMO DO ORÇAMENTO
o”. ã é FoeRA: Pevrnentoção

em
parnisiepípedo ds Rue Compnei Raimundo Froncisos DATA: i205SQ020 ED: 27.09ÉSOguarudng =

Face versão. ema CRER CREo tocar: om E
SERNFRA 0281 COM DESORERAÇÃO as - fanna

(CLIENTE: Prefeitura Municipal de Jagunniana SMP 2000ICOMBESORERAÇÃO 933% ares%o  oimmho

ComPOSIÇÕES PROPRUS -

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PREÇO TOTAL *

1 Serviços Preliminares
12395,66 25

z Movimento de Terra
4174 0,85

3 Pavimentação
51.486,83 25,00

E Limpeza
62,08 um

VALOR ORÇAMENTO: 4266560

—
10800

VALOR BDI TOTAL: 11.534,08
VALOR TOTAL: 54.195,88

DO DE Lic,aut &+

, PgEng. George Barbosa de Almeita
Engenheiro Civit

CREA-CESS1A4
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
MS po oo oBRA: Pavimanteção em prsoieiepipado da fua Coronel Refundo Francisco DATA : 12/05/2080 [UBE

ug Pogudruána e veio BA EEEOO A Jequaniena-CE sENfRA 926 T COM ERSONSRAÇÃO: mm - 120
cuenTE

—|Femem dovopa de jaguar Sem amcSCOMPESCNESÇÃO ci ataca Guri
inuiosicões márRas

MEM DESCRIÇÃO VALOR (RS) MES?|Totalparcela

1 Serviços Pretimi 1.395,66 nm PARE,
emiços treiminares >= 136566] —Ta5566

2 'Movi to de Te 461,74; eso Rom
ovimento de Tenta ' 461,74; 461,74:

a Pavimenta 51.489,83; 225 OAaimenação ão. EE BTT
0500 020% enge, geo

4 BeçaLimpeza B52,45)|
BE48 E52,45 rep

S5 195,66]SINO Sies]—119565

Eng. George Barbosa de Amei

EngFo

&fd
jenmero

EA-GCESST44
Figo 1
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MEMÓRIAS DE CÁLCULO

fm scan ines fome Pevimenação em parnieleçípada dn flum Coronel fininands Frandato BATA: TSOGS000 EO TA
|éNJ eguaniana oca presa FoNTE vERSÃO VORA MES RS

sea  nsicómDeccAÇÃão  asaos sam
fcueNTE: Protora Municpel do degunnarta. SN cnlemucôMeESONERAÇÃO

—
mos Ata qanóio

COMPOSIÇÕES PROPRIAS

71:1. C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 10 DE Lic,
&=Comp " om À FÃ %

[Praca FrGomp 30 zo; 00: o Fis
ou! +

j

1.2, C2873- LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) (M2) & Rouonca É Í

& CS

lárea tola) da Rua Coronel a
- = “enses so”

oi da ET
[Raimundo Franeisco F sos

Í

67655
j

2.1. C1256. ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABÉRTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

ic Hs L am
|Rua Corone! Raimundo He 11931 oi 035 4,47
If rancisco- Sarjela direita
|Rua Coronei Raimundo e 117:76) a 0.35; 412
IFrancisco - Sarjeta esquerda

[ES

2.2. 03232 - RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2)

A am
[áreas total daRua Coronel IA 678.85 676,55]
Raimundo Francisoo

676,55;

3.1. COS65 - BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

GC am
Heio Tio da Rus Coronel ec 11917 15,1
Raimundo Francisco - Ledo
Direito
ltágio fio da Rua Corpore! e 147,76) 117,76)

[Raimundo Francisco - Lado
Esquerdo
[íteio (jo da Rua Corre o 25,83 25,83
|Reimutido Francisço-,
Travamento

282,70)

3,2. C2694 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

A om
Área de paraletepépedo da Rue já 567.086) 567.06
|Coronel Raimurnido Frsncisco

EA
3,3. COBI6 - CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

Cc jH HR oo
Rua Corona! Raimundo (CH 17.76: o 25 4,12)

|Francisco - Sarjets esquerda
Rua Comrnei Raimundo CL TI sa 235 477
IFrancisco- Sarieta direita

828

4.1. CI447 - LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

ja am
Area tots dal Rua Goronet a 676.55 76,55; oIRaimundo Francisco

7,55:

Págna. T

“ng, George Barbosa de Aline:
Engenheiro Civ
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Lara

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

Eiaguáruand
OBRA: Pavimentação em persfeiepiptdo da Rua Come! Raimundo Francisco: E DATA: aa a =

| e se FASSOCLIENTE: Prefeitura Municipal de taquanudas NAS  ZOMIOSCOMDESONMERAÇÃO

—
BLA 47BS%

O
ADIA

coPOSIÇÕES PROPRIAS.

14. C19387 - PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

MAO DE OBRA FONTE umo COEFICIFNTE

À
PREÇO UNITÁRIO TOTAL

12543

—
|sERVENTE

SENFRA H 2,0050008) 71 am
TOTAL MAO DE OBRA: E

MATERIAL.
FONTE ue COERCENTE|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

10537 CHAPA DE AÇO GAL VANIZADA ESP. 0.3MAM SEINFRA M2 1,02000000|3316! 23:82)

1160—[ESMALTE SINTETICO BEINFRA Tt 7 00000000 BT 46) FÃS

tim—|PONTALETE/BARROTE DE 33º SEINFRA " 4 50000000 16 TSE

[rs Preco 1ãos SENFRA e 15000000 1 Ee

Fº)E Ud,
TOTAL MATERIAL: 15055

TI (Ssa VALOR SEM ENCARGOS: 145,22

o —EeE— VALOR ENCARGOS (85.20%): 1245

o NB >
VALOR COM ENCARGOS: 187287

BT Ruca É VALOR BDI (7.08%): 254

“Sr,a, É VALOR COM BD 198,91

nbeço?

(72. c2873 - LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ SODO M2) (M2)

EQUIPAMENTO.
FONTE ven CoEFICENTE|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

orou—TCAMINHONETE SAVEIRO (CHP)
SEINFRA ? C.00 100000] ea eos

758—|[NÍVELCHP)
SEINFRA H 0.00206000|o55 2.00

W5—jTEODOLTO(CHP)
SEINFRA A ToG20Gãou. va no

TOTAL EQUIPAMENTO:

MAD DE OBRA
FONTE vu|copmCENTE|PREÇO UNTÁRIO TOTAL

16037—[ANDANTE
SEINFRA H 6,0040000 7H To

Tor—ÍNVELADOR
SEINFRA Y B.60200000 1159 702

Bis—[TOROGRAFO
SEINFRA H ToGaÇõOoO 1550 EX)

TOTAL MÃO DE OBRA: os

VALOR SEM ENCARGOS: 0,94

VALOR ENCARGOS (55:20%) 9,09

VALOR COM ENCARGOS: [ES

VALOR BD (27.03%H|1,96:

VALOR COM BDE 0,29

[2.1 1256 - ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 29 (N3) -
MAO DE BRA

FONTE. mo|comente |ersçountáRio||roTAL

emo  [oERVENTE
SEINFRA n 2,5300000: TH 2080

TOTAL MAO DE DBRA: 200

VALOR SEW ENCARGOS: ano)
VALOR ENCARGOS [85.20%)) 17

VALOR COM ENCARGOS: | BI
VALOR BR! (27,03%); 10,465.

VALOR COM BD: 49,i7

Fásro 7

*. versge Barbosa de Almeida

enheiro Civil
FCESS144



RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS
Pasimentaçõo em parielepipoda da Rua Coronel Reimundo Francisoo. BATA 1205/2020 BIA79%

Taquanens CE
FONTE: VERSÃO BORA NES RES

ENTRA ICOMOEESTNERAÇÃO

—
 aSs6% 122018

Frefeitra Municipal de Jaguansene SMA IBNOICOMIESÓRERAÇÃO

—
AIDS aTAGNO  DAZOIm

COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS

2.2, 03232 - RECONFORMAÇÃO!PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2)

EQUIPANENTO FONTE MDÉCOEFICIENTE:|PREÇO UMITÁRIO TOTAL

16642

—
MOTO NIVELADORA (CHI) SEINFRA H D,0000B0DO: 68.15, 1.00

107686

—
MOTO NIVELADORA (CHP) SEINFRA n 10.00027778, 185, 2,05

TOTAL EQUIPAMENTO: | o.66|

MAO DE CERA FONTE umo|.cosrcieNTE|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

12543—[SERVENTE SEINFRA FR D.000S5586 71 030
TOTAL MAO DE DERA; "os

so DE LCÉ 2)
FT 1 Ss & VALOR SEM ENCARGOS: os
Gio VALOR ENCARGOS (85,20%): no

Fl
> VALOR COM ENCARGOS: 0,05

- ? VALOR BDI(27.03%): on
Rubrica À* VALOR COM BDE nos

“Ensepont
3.1. COA65 - BANQUETA! MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

MAO DE OBRA FONTE UND|comrCIENTE.|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

39 [PEDRASRO SEINFRA H 115000000 Era 148

12543—[SERVENTE SEINFRA H 625000000: 713 178

TOTAL MAO DE OBRA: ae

MATERIAL FONTE. mo|ComnicENTE|PREÇO UNITÁRIO Tora

Tes4—[FORMA METÁLICA P”BANGUETAS (ALUGUEL) SEINFRA su T.00000000, Er) 3090

TOTAL UATERIAL: Er

sERVICO FORTE uno|coprciêntTe|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

CoS8s—[CAIAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL SEINFRA ME 925606000. 226 57

| cm  JESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE A CAT. PROF. ATÉ 1.50m SEINFRA o 0,0150600 18,50) DE)

Gar—[ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA SEINFRA os 19.03700000 3,58) vs

Ts—TCONCRETO PIVISR., FEK=10MPa COM AGREGADO PRODUZIDO!—SEINFRA no D.53400000 234,39 797

ISITRANSP.)
TOTAL SERVICO: [5

VALOR SEM ENCARGOS: 1517

VALOR ENCARGOS (66.20%); são
VALOR COM ENCARGOS: 20,35

VALOR BO [27.03]: 5,50

VALOR COM BD: 25,85

3.2. C2894 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO Si REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

EQUIPAMENTO
FORTE uiaD|comhcente|PREÇO UNITÁRIO. ToTAL

10728

—
|COMPACTADOR LISO TANDEM AUTOPROPELIDO (CHP) SEINFRA n 0.07000000 687 06. 087

ToTAL EQUIPAMENTO: Ta

Lo
td

erre]
NAO DE OBRA

FONTE O|coprICIENTE|PREÇO UNITÁRIO TOTAL

10445

—
[CAaLCETEIRO SEINFRA " 615000000: Fa 1a

12543

—
ÍSERVENTE

SEINFRA H D.Ag00GDor 715) 2.85

TOTAL MAO DE OBRA: 425

F6a)
Eng. George Barbosa ne dh

Engenheiro Civir
TREA-CESSIA4



RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS
ES 1 Pavimentação sm paralelepípedo da Rus Coronel Raimundo Francisco DATA 120872020 EM 27.08itSugueniena o6ar RAE FE Teo MORO MES REoguana

EENFRA 1361 COM DESONERAÇÃO Es . 1281
jeuenTE: Prefeitura Munitipel de Jaguaniana. SNAI 20NMMICOMDESONRERAÇÃO

—
ELINA  a78ERO  DEANDO

COMPOSIÇÕES PRAPRAS : -

MATERIAL FONTE no COEFICIENTE|PREÇO UNITÁRIO TOTAL
fotos

—
TAREIA GROSSA SEINFRA Mo 015000600] 65,00 225

12527

—
[PARALELEPIPEDO (11 X 18 CH) SEINFRA un 32.00000000, 125 40,00

% TOTAL MATERIAS|48,26;PODE La
Es

$ly&VALOR SEM ENCARGOS: | 53,21

FS. VALOR ENCARGOS (85.20%): a
2 À & VALOR COM ENCARGOS: 56,88

* Rue VALOR BDI (27,09%): 15,40
*>, VALOR COMBDI: 72,98En, Em

3.3. COB36 - CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

MAD OE OBRA FONTE Umo COENCENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL
12643—[SERVENTE SEINFRA n 16,060000Do| 71a| 7138

TOTAL MAO DE OBRA: nã
MATERIAL FONTE Utao. COEFICIENTE FREÇO UNITÁRIO TOTAL

10178—[AREIA MEDIA SEINFRA E 077800000: 1,00 2968
(0280 BRITA SEINFRA Mo D9.965800090; 78,75: 74,13
10805—CIMENTO PORTLAND SEINFRA Ke 220.06000006 ns 101,20

TOTAL MATERIAL: ns
VALOR SEM ENCARGOS; | 286,34)

VALOR ENCARGOS [65.20%): 69,76

VALOR COM ENCARGOS: saT,10|

VALOR BD) (27.09%): 23,82

VALOR COM BD: 440,52

4,1. 3487 - LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

MAD DEOBRA FONTE uMo COEFICIENTE|PREÇO UNITÁRIO. TOTAL

1543 [sERVENTE SEINFRA ç C.0780000O 713 053
TBTAL MAG DE BRA: ss

VALOR SEM ENCARGOS: 2,53

VALOR ENCARGOS (88 20%): D,46

VALOR COM ENCARGOS: [ES
VALOR BDI(27.03%):: 0,27

VALOR COM BD! 1,26

Pagest Eng. George Barbosa de Ati"
Engenheiro Civil

CREA-CES5144



COMPOSIÇÃO DO BD
FT OBRA: Pavimentação

em
paceletepipado de Rus Coraneí ftsinendo Francisco. DATA : 12/05/2020 BD 27,03%.

Gu joguanuana = = são ão ERNA LOCAL: Joquaniano-CE SexFRA 076 t COM DESONERAÇÃO ss - 127208

ue

—
Freire Buieça de Spunaar smMAMO  encoomcESONSRAÇÃo

—
SanS either

coPoscóRSARÓRAIAS =

cos DESCRIÇÃO % | 2 oz

E

“ E.
"6,

Despesas Indiretas er ap es
AC Administração centra! 3
DF Despesas financeiras 1,1
R Riscos L.56

TOTAL) sa
Impostos
COFINS

E
PS

12%, APENAS QUANDO TIVER

BDi = 27,03%

(1HAC+S+R+G)*(1H+DF)"(1L/(1-)-1

Aa
À Eng, George Barbosa da

Engenheiro Cit
Í

CREA-CESSIAS



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
TT 2/4, OBRA: Pair à. sir : -

qua: diucho
Fr dmentação em pstaieiepipodo da foua Coronel Raimundo Frencisoo

|
DATA: 12/08/2000. ESBEITA

” foca: Tagununna- CE E noso F
SENFRA D263 COM DESONERAÇÃO: 52% - nos

cuENTE: Prefeitura Municipal de Jaguantiano ham F020%A COM DESONSAAÇÃO: AISO ATA|O070R

coMPOSTÇÕES ESSAS, : .

[eo | DESCRIÇÃO Irora%s [| wesAahho PEL,
A GRUPO À q . OE &

Al INSS 1,06) BOT Frne sES| 155) WE 150
Rê SENAI TOO “DOR,
A INCRA T 20 ão ubrica

Ab TSEBRAE vo] Tentar op
FE Salário Educação 25 TO:

Ar Seguro Contra Acidentes de Trabalho EXT 309
ES FGTS E E
no SEGÔNCI 0.00 050

ToTAL 176,80 16,80

E GRUPO É

Bl Repouso Semanal Reyanerado 17,85 0,96;

B2 Feriados 3,1 00
ss Fuxito - Enfermidade. vo Tão

E 13º Salário 10,88 835

E Ticença PatermidadE oo 7.0
B6 Faltas Justificadas 0,72 0,56

E Dias de Chuvas E TOS

Ee Fixo Acidente de Trabalho o vos

E Férias Gozadas 920 7.08

Bio] Salário Matemídade [XX 70
TOTAL ass 16,84

c GRUPO E

E "Aviso Prévio indenizado 656 a8
e Frãso Prévio Trabalhado 15 oo
E Férias Indenizadas a 26
Ti Depósito Rescisão Sem Justa Cáusa 387 25
cê Trdenização Adicional Ta 36

TOTAL 74:34 11,63

D GRUPO À

Di Reincidência de Grupo A sobre Grupo É 7,55 2,88

ze Reiidência de Grupo À sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência DAT 9.36

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado — E ss

Horista = 84,13%
Mensalista = 47,86%

A+B+C+D

7
Fiona 3

Eng George Barbosa deAí *

'"
Engenheiro Ch

CREACESSIAA



! TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
: JSaúguaniána Pevmentação em pensieiepipedo da Rasa Coronel Raimundo Francisco BATA : 12/05/2029 BD: 270%

1 í ” [locar Jequanara-CE rose veio MORA MES RE,
sema

—
coicoDESCNENNÇÃO|anima am.fenEeTE Protein Municipal de ngunniera EMO cmTcOuDESoNERAÇÃo sarro ae came
COMPOSIÇÕES PRÓPAIAS

PAcop DESCRIÇÃO HORA% | MÊS SE 7oFE GRUPO A e DOIà W5s o t00) Fis
2 SESI E VI So)
ne BENAI 750 ão FP

Í Fá NORA 030 [EX Nr
SA

i as SEBRAE oO 8: oo
ne Salário Educação 250 250
E Seguro Contra Acidentes de Trabalho 300 a 06)
As FGTS 8,00] 8,00

TOTAL 16,80 76,80

Í E GRUPO E
E Descanso Semanal Remunerado TIBS) G,00)

E Feriados A Too]
83 Áinxãão - Enfermidade [x 7BA 13º Salário 10,83, 8,33
85 Tcença Paternidade Fo 006
6 Faltas Justflcadas 72 756
87 Dias de Chuvas T 55 950
E Auxilia Acidente de Trabalho om 9,08

o Fênas Goradas 918 TO7
i BM|Siiáno Metemídode DOS 07í

TOTAL) aas7 16,64

Í C GRUPO C
i

cf Aviso Prévio indenizado EO Fai
EA Aviso Prévio Trabalhado | Ex

|
EC Férias Indenízadas 4,80 Ex

ij e Depósito Rescisão Sem Justa Causa a Esc)
Í Cs Indenização Adicional Tam] vã
i Torta EA 71,86

Í

D GRUFO D

pt Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,55 283
DE Reinddência de Grupo À sobre Aviso Próvio Trabalhado e Reincidência Tá 56

do FGTS sobre Aviso Prêvio indenizado
Í Fortal E, 16

Horísta = 85,20%
Mensalista = 48,69%

I

ASB+C+D

a
GREACESS1IAA



Página 111

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ART
[Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 (CREATE no CEX0oáOEaS6Ta

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará
TNICIAL

1. Responsável Técnico
GEORGE BARBOSA DE ALMEIDA TREE Ver,
Título profissional: ENGENHEIRO Civil RNP: 0619927915 ST <= troRegistro: 0613927915CE

Empresa contratada. SINTESYS EIREL! - ME Registro: 0010377980

EE
2. Dados do Contrato e Ss

Contratante: Municipio de Jaguantana CPFICNPJ: 7.61515oantÁPSer 90 É
PRAÇA Francisco adolfo da rocha Nº 404
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: Jaguaruana UF: CE CEP: 62523000

Contrato: Não especificado Cetebrado em:
Valor: R$54:199,68 Tipo de contratante: Pnssua Jurídica de Direito Público

Ação Institucionst: NENHUMA - NÃO OPTANTE

3. Dados da Obra'Serviço
RUA Coronel Raimundo Francisco ne: so
Complemento: Bairro: Centro
Cidade; JAGUARUANA UF: CE CEP: 62523000

Data de Início: 12/08/2020 Previsão de término: 12/08/2021 Coordenadas Geográficas: 4835247, -37.778335

Finalidade: Infraestrutura Código: Não Especificado
Proprietário: Municipio de Jaguansana CPFICNP: 07.815.750/0001-17

4. Atividade Técnica
15 - Haboração Quantidade Unidade

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE GET656 2
PAVIMENTAÇÃO > 44.2.1,3- EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS.

BI - Projelo Arquitetônico > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 676,55 mo
PAVIMENTAÇÃO > 84.2.1,3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS.

19- Fiscalização Quantidade Unidade

60- Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO 676,55 me

421.3 -EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART.

5, Observaçõ
Projeto, Orçamento e Fiscaizaçõo da Pavimentação em Paraleleplpedo da Rua Corone! Raimundo Froncisoo. Jaguatuana-Ce.

6. Declar

= Dedaro que estou cumprindo as regras de acessibifidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.

5298/2004,

7. Entidade de Classe:
NENHUMA - NÃO OPTANTE

8, Assinaturas
Dertara seram verdadeiras us informações acima

de de.

Locei dato Wunicípia de Jaguaruana - CNPJ: 07.81575000017

8. Informações.
* A ART é válida somente quando quitada, metiante apresentação do comprovante de pagamento eu conferência no site do Crea.

16. Vetor
Valor da ART: R$233,94

—
Registrada sm: 13/052020 Valor pago: R$233,94

—
Nosso Número: 8244020837

A autenticidade desta ART poda sor verificada est: hitpsiforea-nesitec.com.brípuleo!. com a chave: DyW83

Impresso em: 14/05/2020 Ba 11:19:26 por: ,
ip: 49.166,22

84
wwnaeece.cnbr teleconascocaace.on br mm CREA-CE

Tek (BS)3A5ASSDO

—
Fax: (85) 3ASS-SEDA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos

& Administrando Para o Povo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.13-001/2020 Rubrica,
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURÍDICA:
Nome:
RAZÃO SOCIAL
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime
de empreitada por preço global, de obra de pavimentação em paralelepípedo da Rua Coronel Raimundo Francisco, no município
de Jaguaruana, Estado do Ceará.

1L.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Elaborar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia, anexo deste
Edital);

2.COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (Elaborar conforme Composições de custos - composições, composições auxiliares e composições
próprias — constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

3.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Elaborar conforme Cronograma Físico-Ffinanceiro constante do Projeto de
Engenharia, anexo deste Edital);
A4,BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS — BDI (Elaborar conforme planilha de Benefícios e Despesas Indiretas — BDI,
constante do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);

5.TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS (Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto de Engenharia, anexo
deste Edital).

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: R$ C )

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Início da execução dos serviços: Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço

PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da Tomada de Preços
Nº 011/2020-TP e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADE DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS:
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes
sobre o objeto deste Pregão.

DECLARAÇÃO:

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições
estabelecidas no Edital da Tomada de Preços Nº 011/2020-TP e seus anexos.

Atenciosamente,
Carimbo e Assinatura do Representante Legal
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Rubrica,

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05,13-001/2020
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

A Empresa «.., inscrita no CNPJ] sob o nº ..

situada à -.., neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)
inscrito(a) no CPF sob o nº ..... +. DECLARA, em atendimento ao previsto

no Edital da Tomada de Preços nº 011/2020-TP, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO

DE APRENDIZ, nos termos do incisa XXXIH do art, 7º da Constituição Federal.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.13-001/2020
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa , inscrita no CNPJ] sob o nº ...
Situada à ..., neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a)

..., Iinscrito(a) no CPF sob o nº ..... +, DECLARA, sob as penas da lei, para
fins do disposto no art.3º da Lei Complementar 123/2006, e, como condição de participação na Tomada de Preços nº 011/2020-
TP, que:

a)( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

C) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos 1 e H do art. 3º da Lei Complementar
123/2006;

d) Não tem nenhum dos impedimentos do $4º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Local e Data.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: etaborar em papel timbrado da empresa

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.13-001/2020 Rubrica,
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP

ANEXO V — MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05.13-001/2020
TOMADA DE QREÇOS Nº911/2020"TP
CONTRATO Nº ..

CONTRATO DE OBRAS, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS E ...

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823-000,
inscrita no CNPJ] sob o nº 07.615.750/0001-17, neste ato representada pelo Sr. ALDERÍCIO VALENTE REBOUÇAS,
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº DO4/2017, de 01/01/2017, inscrito no
CPF sob nº 484.819.553-53, doravante denominada CONTRATANTE, e . inscrito(a)
no Razão Social sob o nº u., sediado(a) à doravante
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a inscrito(a) no CPF sob o nº

., tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05,13-001/2020 e em
observância à

às disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto
Federal 8.538/2015, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2020-TP,
mediante as cláusulas e condições à seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

11. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para
execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de pavimentação em paralelepípedo da Rua Coronel
Raimundo Francisco, no município de Jaguaruana, Estado do Ceará, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto
Básico e demais documentos técnicos, Anexos do Edital da Tomada de Preços nº 011/2020-TP.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Tomada de Preços nº 011/2020-TP e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.—CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA

21. O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses, iniciando-se em ....

podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.
e se encerrando em ...

21.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos à pagar.

22. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

2,3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do

cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para à celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo,

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico,
sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso 1I,

do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma físico-financeiro da proposta vencedora, que contém
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a

partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

2.6. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos, exclusivamente,
pelo cronograma físico-financeiro, incluído neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços propriamente
ditos,

2.7. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantas
Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para o
bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas de simples apostilamento
do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo.

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
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comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos os motivo: [2BBrés de
tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

,
2.9, Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demais

cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

2.9.1.

—
Alteração do projeto ou especificações;

2.9.2.

—
Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

2.9.3.

—
Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

2.8.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação
vigente;

2.9.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo à sua ocorrência;

2.9.6.—Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

2.9.7.—Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem à se adotar neste contrato serão efetivadas
mediante Termo de Rerratificação Contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO

31. O valor deste Contrato é de R$ ..

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente

mediante requerimento do CONTRATADO, observado o interregno mínimo de um ano, contado à partir da data limite para à

apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier à substituí-

lo.

4 CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender à esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

Orçamento do Município para o exercício de .... ..., conforme abaixo:

4.1.1. , valor ........., elemento de despesa ...--...21iiio, , sublemento

5. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em

conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados

pelo CONTRATADO.

5.1.1.—Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida à ordem bancária.

5.2.—A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

5.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:

5.3.1.

—
Aofinal de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha

e memória de cálculo detalhada.
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

5.3.1.2. Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia

correspondente, ficando a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
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aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não

TiquE

topetetado
atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.

5.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

5.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, à medição
prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.
5.3. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente,
5.3.2.2. À aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados,

54. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo
detalhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

5.5.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentação
dos documentos de comprovação, conforme descrito a sequir.
5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintes documentos:
5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

2 Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaquaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

5.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar à sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas
saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

5.7.4.—Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.

5.7.2.—Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não reguiarize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

5. Persistindo a irregularidade, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos
correspondentes, assegurado ao CONTRATADO à ampla defesa.

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

5.8.1. Não produziu o5 resultados acordados;
5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

ou

5.8.3.

—
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para à execução do objeto, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.9, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.9.1.

—
O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de
EPAGãAS ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,
5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante à ser pago, os valores

correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO,

5.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo
em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de

Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração
Se fará desde à data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = Tx N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

12 (O
IT =(6/100 1=0,00016438

365 X = Percentual da taxa anual = 6%,

6.—CLÁUSULA SEXTA — CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

6.1. O acompanhamento e à fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

6.3.—A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato.

6.4.—A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratuat
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 65, 8 1º
da Lei nº 8.666, de 1993,

65. A conformidade do material/técnica/equipamento à ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha à sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 88 1º e 2º da Lei nº
8.666, de 1993.

67. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº
8,666, de 1993.

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8,666, de 1993.

7 CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

71. —Exigiro cumprimento de todas às obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com às cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

72. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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7.3.

—
Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas

ow
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constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela
propostas sejam às mais adequadas;

74. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade
com a legislação vigente;

7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

78. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

7.10.—Exigir do CONTRATADO que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 12
da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

81. Executar cada uma das fases do empreendimento, com à alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade
e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

84. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art. l4ei7a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado à descontar dos

pagamentos devidos ao CONTRATADO, o valor correspondente aos danos sofridos

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os

Equipamentos de Proteção Tndividual - EPI;

8.7. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nomínal dos

empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

8.9.—Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos empregados

atocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

8.10. —Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura e

Serviços Públicos;

811. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

8.12. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer
da execução do empreendimento;

8.13.

—
Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;
8.14. Manter durante toda à vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação
de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos
assumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municípal, as normas de segurança
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
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218. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Widegóiira e
Serviços Públicos;

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação;

8.20. Comuniçar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada peta Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a quatquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento,
8.22.

—
Paralisar, por determinação da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.24.—Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante à vigência do contrato.

8.25.—Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº, 6,496/77 e 12.378/2010);

8.26, —Obterjunto ao Município, conforme o caso,as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,

na forma da legislação aplicável;

8.27.—Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.28. Assegurar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos:

B.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem à ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar e
utilizar os mesmos sem limitações;

8.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e
Serviços Públicos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

8.29,—Promover à organização técnica e administrativa das atividades, de modo à conduzi-las eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

8.30.—Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.31. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.32.—Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o

andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabatho, condições

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização

e situação das atividades em relação 3o cronograma previsto.

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual,

no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção,

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para à gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA, nos seguintes termos:
8.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

8.34.2. Nos termos dos Art. 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o CONTRATADO deverá

providenciar à destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos;
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8.34.2.1.

—
Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão

Ex
Páfílnvádos

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe À

de reserva de material para usos futuros;
8.34.2.2.

—
Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

8.34,2,3.

—
Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;

8.34.2.4.

—
Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

8.34.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

B.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos
da Construção Civif, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Cívil, conforme o

caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15,116, de
2004.

8.35.—Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em loca! fixo, que libere ou emita matéria para
à atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão de

poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo

com o poluente e o tipo de fonte;

8.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação

correlata;

8.36.—Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas

em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuíto ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação,

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

8.37.—Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,

os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

8.38.—Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços

da Prefeitura de Jaguaruana, à empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

8.38.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.38.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8.38.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municípal do

domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

8.38.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e

8.38.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.39. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da

proposta.

9.

—
CLÁUSULA NONA — DA SUBCONTRATAÇÃO

91. Não será admitida à subcontratação do objeto licitatório.

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:
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10.11. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em “SRAda
contratação;

10.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10. Fraudar na execução do contrato;
10. Comportar-se de modo inidôneo;
10. Cometer fraude fiscal; ou

10,1.6. Não mantiver à proposta;

10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminai, às seguintes sanções:

10,2,1,. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

10. Multa moratória de 0,33%(trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
10.2.2.1.—Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á muita de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior à 15 (quinze) dias úteis autorizará
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato;

10,2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.3.4.—Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.24. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo
de até dois anos;

10,2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou à penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo
da penalidade de suspensão do subitem anterior;

10.3.—A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis,

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às

penalidades acima estabelecidas.

10.5.—À aplicação de qualquer penalidade não exclui a apticação da muita.

10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, HI e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que:

10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.6.3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com à Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

10.8.

—
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente,
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10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores H&/8H6A6OS da
Prefeitura de Jaguaruana,
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.

—
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por preço global.

12.

—
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida

em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS VEDAÇÕES

13.1. É vedado ao CONTRATADO:

13.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2.  Interromper à execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, salvo nos casos previstos em lei,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1.—Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação

escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5

(cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

14.1.13, O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis,

14.2. À Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com à
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

14.2.2. O CONTRATADOfica obrigado à reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento à operários ou fornecedores de materiais e
prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

14.31. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, censumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

14.3,2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Lei nº 10,406, de 2002).

15.

—
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindído nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à

prévia e ampla defesa.
15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8,666, de 1993,
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15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-financeiro, atualizado;

154,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devídos;
15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. OForo para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária
da Comarca de Jaguaruana, Estado do Ceará.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF: CPF:
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